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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

 GABINETE DA DEPUTADA ARLETE SAMPAIO - GAB. 16

 
EMENDA 

EMENDA Nº _____ (Modificativa)
(Vários Deputados)

Ao Projeto de Lei Complementar nº 46,
de 2020, que estabelece regras do
Regime Próprio de Previdência Social do
Distrito Federal, de acordo com a
Emenda Constitucional nº 103, de 2019.

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe a seguinte redação e, em
consequência, suprima-se o art. 3º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe:

Art. 2º O art. 60 e o art. 61, caput, da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 60. As alíquotas de  contribuição previdenciária dos segurados ativos,
incidentes de forma progressiva sobre a remuneração de contribuição, são de:

I – 11% até R$  2.089,60;

II – 12% de R$ 2.089,61 até R$ 3.134,40;

III – 14% sobre o que exceder a R$ 3.134,40.

Parágrafo único. Os valores previstos neste artigo reajustam-se automaticamente,
na mesma data e com o mesmo índice em que se der o reajuste dos benefícios do
Regime Geral de Previdência Social.

Art. 61. A contribuição previdenciária dos segurados inativos e dos pensionistas,
de que trata o art. 54, III, é de 14%, incidentes sobre a parcela do provento que
supere o valor do limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS.

....

 

JUSTIFICAÇÃO
I – CONTEXTUALIZAÇÃO
O Governador do Distrito Federal, por meio da Circular nº 5/2020-GAG/GAB, de 30/4/2020,

dirigida aos órgãos e entidades sujeitos ao regime próprio de previdência social (Administração
Direta, Autarquias e Fundações Públicas), havia determinado que fossem aplicadas à remuneração e
ao subsídio dos servidores públicos distritais as mesmas alíquotas aplicáveis na União.

Com essa medida, a arrecadação da contribuição previdenciária subiria dos atuais R$
88.474.597,32 para R$ 99.849.341,51. Aumento de R$ 11.374.744,19 na arrecadação, conforme
planilha entregue posteriormente pelo Governador à Deputada Arlete Sampaio.

Ante a flagrante e inoportuna medida, o Tribunal de Contas do Distrito Federal suspendeu a
cobrança (Decisão nº 1357/2020, DODF, de 18/5/2020).
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Diante disso, o Governo resolveu apresentar o Projeto de Lei Complementar nº 46/2020,
com as seguintes medidas:

a) aumento da alíquota de contribuição previdenciária de 11% para 14%;
b) redução da faixa isenta dos proventos e pensões de:
- R$ 12.202,12 para R$ 1.045,00, no caso do aposentado ou pensionista com doença

incapacitante;
- R$ 6.101,06 para R$ 1.045,00, no caso do aposentado ou pensionista sem doença

incapacitante;
c) tributação das pensões não mais pelo valor decorrente do remuneração ou proventos do

instituidor da pensão, mas pela cota de cada pensionista.
 
II – REFLEXOS FINANCEIROS DO TEXTO ORIGINAL DO PLC 46/2020
2.1 – Fonte dos dados para o estudo
Embora seja exigência legal, o Governo não apresentou a estimativa do impacto na

arrecadação (LDO/2020, art. 71), nem o cálculo atuarial que justifique o aumento (LODF, art. 41, §
1º; e Lei federal nº 9.717/1998, art. 1º, I; LC 769, art. 84).

Assim, a partir de dados disponíveis, foram feitas algumas projeções para se ter pelo menos
uma noção do que representa o PLC 46/2020 na vida dos servidores, aposentados e pensionistas do
Distrito Federal, bem como na arrecadação.

Em reunião com o Governador do Distrito Federal no dia 6/5/2020, a Deputada Arlete
Sampaio recebeu dele a planilha seguinte sobre duas propostas de aumento da contribuição
previdenciária dos servidores públicos efetivos do Distrito Federal – uma progressiva, com as
mesmas alíquotas da Emenda Constitucional nº 103/2019 (de 7,5% a 22%), e a outra linear, com
alíquota única de 14%:

Imagem I – Planilha do Governador

 
Nessa planilha, há vários dados a partir dos quais é possível encontrar outros, pois não

foram constatadas inconsistências dos dados dessa Planilha em comparação com os dados do
Relatório de Reavaliação do Cálculo Atuarial de maio de 2019 (dados são de dezembro de 2018), e
com o Relatório Resumido de Execução Orçamentária de 2019 – RREO/2019 (dados de dezembro de
2019). 

No Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2021 (PL nº 1.194/2020), o Poder
Executivo apresentou o mesmo Relatório de Reavaliação do Cálculo Atuarial do PLDO apresentado
em 2019, cujos dados previdenciários são do exercício de 2018.
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2.2 – Análises e simulações
Da análise, cotejos e inferências por meio de operações aritméticas, chega-se ao seguinte:
1º) Dados extraídos da planilha do Governador (Imagem I)
Inicialmente, as informações da planilha do Governador (Imagem I) foram transpostas para

uma nova planilha e inferida a remuneração média para uso de outros cálculos posteriores:

Planilha I – Extrato de dados da planilha do Governador (Imagem I)

 
2º) Segurados do regime próprio de previdência social do DF
Comparando os dados da Planilha do Governador (Imagem I) com os contidos no Relatório

de Reavaliação Atuarial de maio de 2019, verifica-se redução do pessoal ativo e aumento de
aposentados:

Planilha II – Segurados do IPREV
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A diferença a menor da Planilha do Governador (Imagem I), provavelmente, decorre da
dinâmica dos recursos humanos (exonerações, demissões, aposentadorias e falecimentos),
considerando que, no plano financeiro de previdência, não há ingresso de novos servidores ativos.

3º) Folhas salariais
Embora a Imagem I não apresente a folha tributável, é fácil chegar a ela por operações

aritméticas. Todavia, a Planilha do Governador (Imagem I) incluiu todos os aposentados e
pensionistas como contribuintes da previdência social. E eles não são. Apenas a parcela da
remuneração que excede a R$ 6.101,06 é tributável. O valor médio das pensões, por exemplo, é
inferior a esse teto.

Pela Planilha do Governador (Imagem I), chega-se a uma folha de pagamento tributável de
R$ 172.333.768,82 para aposentados e R$ 18.181.974,91 para pensionistas. 

Como os dados do Relatório Atuarial apontam uma folha muito superior a isso e a
arrecadação do Relatório Resumido de Execução Orçamentária de 2019 é próxima à da Planilha do
Governador (Imagem I), calculou-se por aproximação (regra de três simples) a possível folha de
inativos e pensionistas da Tabela do Governador. Isso é relevante por conta da redução na receita do
Imposto de Renda Retido na Fonte com o aumento da contribuição previdenciária. Quanto maior
esta, menor aquele: 

Planilha III – Folhas tributáveis mensais

4º) Contribuições previdenciárias para o IPREV
Conforme dito, os proventos e pensões são tributáveis apenas naquilo que excedem o teto

dos proventos de aposentadoria e das pensões do Regime Geral de Previdência Social (INSS),
atualmente em R$ 6.101,06.

Nesse sentido, o Relatório de Reavaliação Atuarial de 2019 aponta que a média das pensões
do IPREV é de R$ 5.689,42, abaixo do teto do INSS, significando que parte significativa desses
benefícios não é tributada. 

Apesar desse aspecto, os dados de arrecadação atuais (11%) da Planilha do Governador
(Imagem I) com inativos e pensionistas apresentam diferença a menor pouco significativa dos dados
do RREO/2019, em parte explicável pela redução do número de segurados na Planilha do
Governador (Planilha IV):  

Planilha IV – Arrecadação das contribuições com 11%
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5º) Projeções de Arrecadação do PLC 46/2020
A partir dos dados da Planilha do Governador (Imagem I) sobre arrecadação com

contribuição previdenciária e dos demais documentos disponíveis, foram possíveis as projeções
abaixo, inclusive  com a alteração dos parâmetros de incidência da contribuição previdenciária dos
aposentados e pensionistas, cujo impacto na arrecadação e no contracheque é muito maior do que o
contido na planilha inicialmente divulgada, pois a parcela dedutível dos aposentados e pensionistas
ficaria limitada a um salário-mínimo:

Planilha V – Simulações sobre arrecadação com as novas alíquotas

 

Se, por outro lado, forem aplicados os critérios do PLC 46 aos dados da folha de ativos,
inativos e pensionistas do Relatório de Reavaliação do Cálculo Atuarial de 2019, o resultado é
bastante parecido e muito acima de um aumento linear de 14%, se fossem mantidas as regras atuais
de tributação dos aposentados e pensionistas:

Planilha VI – Simulações sobre arrecadação com as novas alíquotas
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Nota: Os cálculos tomam por base os dados da Planilha do Governador (Imagem I).

 
2.3 – Resumo do impacto na contribuição previdenciária
Da planilha inicial do Governador (Imagem I), com simulações de aumentos da contribuição

previdenciária pela EC 103/2019 ou linear de 14%, extrai-se a seguinte média:

Planilha VII – Média da arrecadação: regras atuais + EC 103/2019 ou 14%

O resultado para a arrecadação, porém, caso o PLC 46/2020 seja aprovado, afetará de modo
muito mais voraz os contracheques, especialmente dos proventos e pensões:

Planilha VIII – Impacto na arrecadação previdenciária
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* Nota: “14% + BC > atual” = 14% mais base de cálculo dos proventos e pensões maior do que a atual.

 

2.4 – Impacto na arrecadação: contribuição x imposto de renda
A contribuição previdenciária não integra a base de cálculo do Imposto de Renda. Assim, à

proporção que se aumenta essa contribuição, reduz-se a arrecadação do Imposto de Renda.
O impacto na receita do Imposto de Renda com o PLC 46/2020 estima-se ser o seguinte:

Planilha IX – Impacto no Imposto de Renda

Dos dados acima sobre o impacto na arrecadação, estima-se que o Distrito Federal, caso
aprove a proposta como está, terá aumento na arrecadação com a contribuição previdenciária na
ordem de R$ 106.810.365,87. Isso, porém, reduz a arrecadação com imposto de renda em R$
18.935.151,96. Apesar disso, terá um impacto positivo na receita de R$ 87.875.213,92:
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Planilha X – Impacto final da arrecadação

Como o PLC 46/2020 reduz a atual remuneração líquida dos servidores, aposentados e
pensionistas, é necessário que a proposição seja objeto de amplo debate com aqueles de cujos
contracheques serão descontados os R$ 51.047.287,29 a mais do que se desconta atualmente.

 
III – EMENDA PROPOSTA
A fim de minimizar os efeitos perversos do aumento nos descontos nos contracheques dos

servidores, estamos propondo a adoção de três faixas de contribuição previdenciária para os
servidores em atividade.

Para isso, estamos propondo três alíquotas progressivas: 11%, 12,5% e 14%, observando
que, de um lado, em nenhuma faixa de tributação, incida alíquota inferior ao do INSS (EC 103/2020,
art. 9º, § 4º) e, de outro lado, que o resultado na arrecadação não seja inferior ao que seria
alcançado com as alíquotas aplicáveis aos servidores públicos federais.

Em relação a esse último ponto, observa-se que, conforme Planilha do Governador (Imagem
I), a arrecadação teria o seguinte impacto:

a) R$ 11.374.744,19, no caso de alíquotas progressivas de 7,5% a 22%;
b) R$ 24.129.435,59, no caso de alíquota linear de 14%;
c) R$ 17.444.203,83, como média de uma e outra proposta (Planilha VII).
Com as alíquotas aqui propostas e mantida a base de cálculo das contribuições de

aposentados e pensionistas, observa-se que se chega à arrecadação média de R$ 17.845.547,69:

 

Planilha XI – Impacto final da arrecadação
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Do ponto de vista do impacto final na arrecadação do Distrito Federal, em razão dos efeitos
que produz na receita do imposto de renda, o resultado é o seguinte:

Planilha XII – Impacto final da arrecadação

Comparada com a proposta do Governo, a presente emenda e a que mantém a base de
cálculo atual de inativos e pensionistas, tem-se o seguinte:

Planilha XIII – Diferenças das propostas
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Por todas essas razões, esperamos a aprovação da presente emenda.

 

Brasília, 27 de junho de 2020.
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